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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

ATO Nº. 07 DE 13 DE JANEIRO DE 2015
Dispõe sobre a nomeação e exoneração de servidores de cargo em comissão da Ouvidoria deste Tribunal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar o servidor João França Pereira, a pedido, matrícula nº 12252, do cargo em comissão de Assistente de Ouvidoria, TC-CDA-07, a partir do
dia 01 de janeiro de 2015.
Art. 2.º Exonerar o servidor Wendell Carlos Gomes de Carvalho, matrícula nº 11718, do cargo em comissão de Assistente de Ouvidoria, TC-CDA-07, a
partir do dia 01 de janeiro de 2015.
Art. 3.º Nomear a servidora Cecilia Aparecida Amim Castro, matrícula nº 13045, no cargo em comissão de Assistente de Ouvidoria, TC-CDA-07, a partir
do dia 13 de janeiro de 2015.
Art. 4.º Nomear o servidor Emilio Ricardo Santos Bandeira Lima, matrícula nº 7096, no cargo em comissão de Assistente de Ouvidoria, TC-FC-07, a
partir do dia 01 de janeiro de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 10 DE 15 DE JANEIRO DE 20145.
Dispõe sobre a exoneração e a nomeação de servidores para cargos em comissão da Secretaria do Tribunal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a servidora Iolene Costa Froz, matrícula nº 11.965, do cargo em comissão de Supervisor de Controle Gerencial, TC-CDA-7, a partir do
dia 01 de janeiro de 2015.
Art. 2.º Nomear a servidora Klause Regina Leite Simas, matrícula nº 3822, no cargo em comissão de Supervisor de Controle Gerencial, TC-FC-7, a partir
do dia a partir do dia 01 de janeiro de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 012 DE 16 DE JANEIRO DE 2015.
Dispõe sobre a exoneração e a nomeação de servidor para cargos em comissão da Secretaria do Tribunal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a servidora Flavia Lauande Cardoso, matrícula nº 7419, do cargo em comissão de Supervisor de Desenvolvimento de Carreira, TC-FC-
07, a partir do dia 19 de janeiro de 2015.
Art. 2º Nomear o servidor José Jorge Mendes dos Santos, matrícula nº 7260, no cargo em comissão de Supervisor de Desenvolvimento de Carreira, TC-
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FC-07, a partir do dia 19 de janeiro de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 16 DE 16 DE JANEIRO DE 2015.
Dispõe sobre a exoneração e nomeação de servidores para cargos em comissão da Secretaria do Tribunal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar o servidor Luis Henrique Pimenta Belfort, matrícula nº 11.940, do cargo em comissão de Auxiliar do Secretário Adjunto de Controle
Externo, TC-FC-08, a partir do dia 01 de janeiro de 2015.
Art. 2.º Nomear o servidor Samir Tavares Cassas de Lima, matrícula nº 13.284, no cargo em comissão de Auxiliar do Secretário Adjunto de Controle
Externo, TC-CDA-08, a partir do dia 01 de janeiro de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 09 DE 15 DE JANEIRO DE 2015.
Dispõe sobre a nomeação de servidor no cargo em comissão do Gabinete da Vice-Presidência deste Tribunal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei
8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de
outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Nomear o servidor Francisco Cesário Costa Almada Lima, matrícula nº 8631, no cargo em comissão de Assistente de Gabinete da Vice-
Presidência, TC-FC-08, a partir do dia 01 de janeiro de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 42, DE 16 DE JANEIRO DE 2015

Concessão de férias a Conselheiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo. 85, inciso VII da Lei

8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder, nos termos do art. 83 da Lei nº. 8.258/20054 ao Sr. Álvaro César de França Ferreira, matricula 2824, Conselheiro deste Tribunal de

Contas, 60 (sessenta) dias de férias regulamentares, referentes ao exercício de 2012, a considerar no período de 23/02/15 a 23/04/2015, conforme Processo

nº 707/2015/TCE/MA.

Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 17 DE 16 DE JANEIRO DE 2015.

Dispõe sobre a exoneração e a nomeação de servidores para cargos em comissão da Secretaria do Tribunal e dá outras

providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei

8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de

outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do

Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:

Art. 1.º Exonerar o servidor Raimundo Nonato Carvalho Piorsky Júnior, matrícula nº 12.815, do cargo em comissão de Supervisor de Controle Gerencial,

TC-CDA-7, a partir do dia 01 de janeiro de 2015.

Art. 2.º Nomear o servidor Marcus Lopes Murad, matrícula nº 8995, no cargo em comissão de Supervisor de Controle Gerencial, TC-FC-7, a partir do dia

01 de janeiro de 2015.
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Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de janeiro de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2015 – COLIC/TCE. O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão – TCE/MA torna
público que realizará no dia 30/01/2015, às 10h00 (horário de Brasília), licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é o para eventual
contratação de extensão de garantias de equipamentos do fabricante DELL, como serviço de suporte técnico, atualização de drives, patchs de correção e
manutenção corretiva com substituição de partes, peças ou todo o equipamento, conforme especificações técnicas conforme especificações estabelecidas
no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. As propostas comerciais serão recebidas no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br, até às
10h (horário de Brasília) do dia 30/01/2015. O edital da presente licitação poderá ser obtido no endereço eletrônico acima indicado, no endereço
eletrônico: www.tce.ma.gov.br, ou na sede do TCE/MA na Av. Carlos Cunha, s/n° - Calhau – São Luís-MA, onde poderá ser consultado gratuitamente ou
obtido mediante o recolhimento da importância de R$ 10,00 (dez reais) através de Documentação de Arrecadação de Receita do Estado – DARE, código
416 da receita, nos Bancos credenciados. INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 2016-6006/2016-6087/2016-6089, das 08h às 14h (horário local) ou pelo
e-mail cl@tce.ma.gov.br. São Luís - MA, 19 de janeiro de 2015. Iuri Santos Sousa. Pregoeiro.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2015-COLIC/SUPEC/TCE-MA.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10928/2014.PREGÃO
PRESENCIAL Nº 006/2014 – COLIC/TCE
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de acordo com o que estabelece o art. 12, da Resolução nº 155/2010-TCE/MA, o art. 10, do Decreto nº
7892/2013, o Pregão Presencial nº 006/2014-COLIC/TCE-MA, constante do Processo Administrativo nº 10928/2014, torna público a Ata de Registro de
Preços nº 001/2015-COLIC/TCE-MA, tendo como objeto a aquisição eventual de combustíveis para a frota de veículos do TCE/MA, a ocorrer de forma
parcelada, conforme sua solicitação, durante o período de vigência da presente Ata, cuja validade é de 12 (doze) meses contínuos, a contar da publicação
no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
A empresa detentora do menor preço registrado do único Grupo assume o compromisso de fornecer os combustíveis, de acordo com as especificações,
durante o período de vigência desta Ata.
As condições de execução, faturamento, pagamento, garantia, penalizações, revisão e outras expressamente relacionadas no Edital de Pregão Presencial nº
006/2014-COLIC/TCE-MA e seus Anexos, constante do Processo Administrativo nº 10928/2014 integram a presente Ata, independentemente de sua
transcrição. Fica eleito o Foro de São Luís, capital do Estado do Maranhão, para dirimir as questões que possam advir do presente compromisso.
1-DADOS DA EMPRESA:
Razão Social: POSTO SÃO FRANCISCO LTDA.
Endereço: Rua 04, nº 25 – São Francisco – São Luís – MA.
Telefone: 98 3235-5386 E-Mail: santaclara1901@hotmail.com
Nome do representante: Sebastião Murad
CPF: 038.388.461-68
itemDescrição Unid. Quant. Estimada Preço Unit. Preço Total
1 Gasolina aditivada litro 65.000 3,15 204.750,00
2 Diesel S10 litro 14.000 2,78 38.920,00
3 Etanol litro 1 2,60 2,60
VALOR TOTAL DO GRUPO 243.672,60
Data da assinatura da Ata: 05 de janeiro de 2015. São Luís (MA), 19 de janeiro de 2015.Valeska Cavalcante Martins. Coordenadora de Licitações e
Contratos do TCE/MA.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Segunda Câmara

Processo nº 12495/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Ana Maria Lopes de Sá
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Ana Maria Lopes de Sá, servidora da Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1526/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, de Ana Maria Lopes de
Sá, matrícula nº 258459, no exercício da função de Especialista de Saúde, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Médico, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da saúde, outorgada pelo Ato n° 1540/2013, expedida pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e
54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
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Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 794/2012-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de Timon
Responsável: João Rodrigues Bezerra Sobrinho
Beneficiário: Nemésio de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Pensão por morte concedida a Nemésio de Sousa (viúvo), em razão do falecimento da servidora Maria José da Silva Sousa, ex-servidora pública
Municipal. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1525/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à pensão por morte concedida à Nemésio de Sousa (viúvo), em razão do falecimento de Maria José da
Silva Sousa, ex-servidora pública municipal, no exercício da função de Professor, Classe A-6, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação
de Timon, outorgada pelo Portaria nº 003/IPMT/2011, expedida pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de Timon, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos
do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procuradora de Contas

Processo nº 4705/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Beneficiário: Dionízio Souza
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria compulsória de Dionízio Souza, servidor da Secretaria Municipal de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1532/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria compulsória de Dionízio Souza, matrícula nº 34402-1, no exercício da função de Vigia,
Nível III, Padrão H, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto n° 44.324, de 20 de agosto de 2013, expedida
pelo Instituto de Previdência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro 'Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4856/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Sousa Estrela
Beneficiário: Maria da Conceição Ericeira Valente da Silva
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Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Maria da Conceição Ericeira Valente da Silva, servidora da Secretaria Municipal de Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1531/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais e com paridade, de Maria da Conceição Ericeira
Valente da Silva, matrícula nº 48267-1, no exercício da função de Técnica Municipal Nível Superior, Referência J, Classe I, Área Farmacêutica-
Bioquímica, Nível IX, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, outorgada pelo Decreto n° 42.969, de agosto de 2012, expedida pelo
Instituto de Previdência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1462/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Francisca das Chagas Lima Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Francisca das Chagas Lima Oliveira servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1524/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, de Francisca das Chagas
Lima Oliveira, matrícula nº 0000709980, no exercício da função de Professor, Classe IV, Referência 024, Grupo Ocupacional Magistério da Educação
Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação, outorgada pelo Ato n° 14/2013, expedida pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 11842/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Procuradoria Geral de Justiça
Responsável: Regina Lúcia de Almeida Rocha
Beneficiário: José Argôlo Ferrão Coelho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de José Argôlo Ferrão Coelho, servidor do Ministério Público Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1527/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de José Argôlo Ferrão Coelho, matrícula
nº 92650, no exercício da função de Procurador de Justiça, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato n°546/2013,
expedida pela Procuradoria Geral de Justiça, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Presidente
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 11389/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Sebastião Carlos Aguiar Moura
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Sebastião Carlos Aguiar Moura, servidor da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1528/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, de Sebastião Carlos
Aguiar Moura, matrícula nº 0001118041, no exercício da função de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente
Administrativo, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
outorgada pelo Ato n° 1391/2013, expedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 11388/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Rosário de Maria Silva Cordeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Rosário de Maria Silva Cordeiro, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1529/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, de Rosário de Maria Silva
Cordeiro, matrícula nº 0000884031, no exercício da função de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011,Especialidade Auxiliar de Serviços
Gerais, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n°
1390/2013, expedida pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8452/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Janete Costa dos Reis
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Janete Costa dos Reis, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CS-TCE Nº 1530/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, de Janete Costa dos Reis,
matrícula nº 0000709188, no exercício da função de Professor, Classe I, Referência 02, Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 902/2013, expedida pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e a Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2270/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Manoel Firmino Ferreira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Transferência, a pedido, para Reserva Remunerada, da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1513/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos transferência, a pedido, para Reserva Remunerada, à matrícula nº 49569, no exercício da função de 3º
Sargento PM, do quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato n°2089/2013, expedida pela Secretaria de Estado da
Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54,
inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto
Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2014.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Atos dos Relatores

PROCESSO N.º : 880/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Prefeitura Municipal de Bacabal – Ex. 2010
REFERÊNCIA : Processo nº 8940/2011-TCE/MA

REQUERENTE : Raimundo Nonato Lisboa – Prefeito Municipal
REP. LEGAL : Elizaura Maria Rayol de Araújo – Advogada OAB/MA n. 8307
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DECISÃO N.º 28/2015-PRESI
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas, DECIDO:
1 – Autorizar vista e cópias do Processo nº 8940/2011-TCE/MA, relativo a Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de Bacabal, exercício
financeiro 2010, na forma da IN nº 001/2000-TCE/MA, e custas a cargo do interessado;
2 – Dar ciência ao interessado desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquiva-se os autos.

São Luís (MA), 16/01/2015.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3319/2013
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
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Exercício financeiro: 2006
Entidade: Prefeitura Municipal de Buriti
Responsável: Jenilson Gouveia Silva
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem
conhecimento do presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o Senhor Jenilson Gouveia Silva (Secretário Municipal de
Educação), CPF nº 007.642.511-63, não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo nº 3319/2013 que trata da
Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Buriti, nos quais figura como responsavel, para apresentar
defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 7220/2014 UTCOG-NACOG 09, do mencionado processo. Fica o responsável
ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-
se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, e afixado, com a cópia
do Relatório de Auditoria, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n- Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA,
onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste
Edital. Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 19/01/2015.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Processo nº 791/2015
Origem: Câmara Municipal de Lago da Pedra
Assunto: Vista e cópia
Exercício financeiro: 2008
Requerente: Masolene Coelho Rodrigues
Procuradora: Lorena da Silva Lima Rodrigues
 
DESPACHO nº 32/2015 - GCONS1ROF
 
De ordem do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, autorizo, na forma do art. 279, do Regimento Interno deste Tribunal, a concessão de vista e cópia do
Processo nº 3535/2009, em atendimento ao processo nº 791/2015, ficando as custas a cargo do interresado.
Comunicar do deferimento do pleito, através do DOE/TCE/MA, posteriormente, encaminhar à CTPRO/SUPAR, para atendimento e, logo após, juntar ao
processo correspondente.
São Luís, 19 de janeiro de 2015.
Antonio Ivo Rodrigues de Sousa Junior
Assessor Especial de Conselheiro 1
 
 
 
 

Processo nº 792/2015
Origem: Câmara Municipal de Lago da Pedra
Assunto: Vista e cópia
Exercício financeiro: 2007
Requerente: Masolene Coelho Rodrigues
Procuradora: Lorena da Silva Lima Rodrigues

DESPACHO nº 33/2015 - GCONS1ROF
De ordem do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, autorizo, na forma do art. 279, do Regimento Interno deste Tribunal, a concessão de vista e cópia do
Processo nº 3034/2008, em atendimento ao processo nº 792/2015, ficando as custas a cargo do interresado.
Comunicar do deferimento do pleito, através do DOE/TCE/MA, posteriormente, encaminhar à CTPRO/SUPAR, para atendimento e, logo após, juntar ao
processo correspondente.
São Luís, 19 de janeiro de 2015.

Antonio Ivo Rodrigues de Sousa Junior
Assessor Especial de Conselheiro 1
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